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CONTRATO No 2022.03.02.2 

TERMO DE CONTRATO QUE E 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL 
ARNEIROZ, ATRAVES DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAcAO E TRANSPORTE, E DO 
OUTRO LADO A EMPRESA TI SOLUcOES 
PARA 0 FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz pessoa juridica de dirSQ pthlioo tntemp, corn sede na praca 
Joaquim felipe, no 15, Bairro Centro, Arneiroz, Ceara, insctito no CNPJ/MF sob o n° 
06.748.297/0001-54, atraves da Secretaria Municipal de Adrninistraçao e Transporte neste ato 
representado pelo(a) Ordenador(a), Sr(a). JOSE GOMES NOGUEIRA DA SILVA, doravante 
denorninado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa TI SOLLIcOES,  corn sede a Rua 
Leonardo Feitosa, no 321, Bairro Centro, Cidade ArneirozlCE, inscrita no CNPJ 42.872.27110001-
87, representada neste ato par EUGENIO ARAUJO DE SOUZA, portador(a) CPF n° 454.574.173-
87, aofim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de Tomacia 
de Preços n° 2022.02.07.1, em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e suas alteraçOes posteriores, sujeitando-se as contratantes as suas normas e as 
cláusulas e condiçOes a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAcA0 LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREQOS n° 2022.02.07.1, observadas 
as normas e condiçOes do presente:eontrato  e as disposiçOes canticles na Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei Cornplernentar n° 123 de 14 de dezernbro de 2006, Lei Complernentar n° 147 de 
07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 
07 de juiho de 2011 que altera Q titulo VU-A da Qcnsolidacao das Leis do Trabatho e dernais normas 
pertinentes a, ainda, pelas disposiçães estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- SERVIOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA PREFEITURAQUE 
DISPONIBILIZE INFORMAcOES INSTITUCIONAIS, uCITAçOEs, CONVENIOS, DECRETOS, 
PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, BANNERS, NOTICIAS, LRF(LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL), E - SIC E OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI No 12.52712011 - LEI DE ACESSO A 
INFORMAçAO. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREO 
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, 
0 va!or Mensal de R$ 3.500,00 tres mil e quinhentos reals), perfazendo o valor global de R$ 
42.000,00 (quarenta a dais mil reals), sujeito as incidéncias tributárias norrnais. 

CLAUSULA QUARTA - DA DURAcAO DO CONTRATO 
4.1- 0 Contrato terá vigencia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter 
a sua duraçâo prorrogada par iguals e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o lirnite 
de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 
8.666/93, e, corn vantagens a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, 
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogaçào contratual. 
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
rnercado ou de preços contratados par outros órgâos e entidades da Adrninistraçäo Püblica, visando 
a assegurar a manutenção da contrataçâo mais vantajosa para a Administraçâo, ern relaçao a 
realizacâo de urna nova Iicitaçao. 
4.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 
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4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a Adrnin1ecao, noW .35 
termos do artigo 87, inciso Ill, cia Lei no &666, de 1993, ou tenha sido declaracla inidonekp&ifl 	./ 
ow contratar corn a Adrninistração PUblica, enquanto pertiurarern os efeitos; 
4.3.2. A Coritratada nao rnantiver, em compatibilidade corn as obngaçoes assurnidas, tdtlas..ai 
condiçäes de habilitaçao e qualificação exigidas na licitaçao; 
4.3.3. A Contratada nâo concordar corn a elirninaçâo, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis nâo renováveis que já tenharn sido pagos ow arnortizados no prirneiro ano de vigéncia cia 
contrataçAo; 
4.4. A prorrogação de contrato devera ser prornovida rnediante celebraçao de termo aditivo. 

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por conta cia Ootaçao Orçarnentaria no 
04.122.0037.2.005, Elemento de Despesa no 33.90.39.00, Fonte de Recurso no 1.500.0000.00. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREQO 
6.1. Será adrnitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de 
vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde qua observado o interregno rninirno de 01 (urn) 
ano, rnediante a aplicaçâo do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou a 

./ 	disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, §1 0 . 

6.2. 0 interregno rnInimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Pars o primeiro reajuste: a partir cia data limite para apresentaçao das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador qua deu ensejo ao 
Qltirno reajuste ocorrido ou precluso. 
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogaçâo contratual 
subsequente a data em que se cornpletou o côrnputo do interregno rnInirno de 01 (urn) ano, ou na 
data do encerrarnento da vigéncia do contrato, caso não haja prorrogação. 
6.3.1. Case a Contratada não solicite o reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusâo do direito ao reajuste. 
6.3.1.1. Se a vigência do contrato liver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após 
o decurso de novo interregno rninirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogaçao contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Indice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçao de cláusula no termo aditivo de 
prorrogaçao que resguarde a direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo 
indice, sob pena de preclusao. 
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terâo suas vigéncias iniciadas 
observando-se a seguinte: 
a. A partir da data ern que se cornpletou o carnputo do interregno minimo de 01 (um) ano; 
b. Era data futura, desde que acerdada entra as partes, sern prejuIzo cia contagern de periodicidade 
para concessão dos prOximos reajustes futuros; 
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, 
contados a partir cia data da solicitaçâo da Contratada. 
6.6. Os reajustes serao formalizados por rneio de apostilamento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogaçâo contratual, caso ern que deverão ser forrnalizados por aditarnento ao contrato. 

CLAUSULA SETJMA - DA 8uBC0NTRATAcA0, PISCALIZAçAO E ALTERAçAO  DO 
CONTRATO 
7.1 -Mao sera perrnitida ern hipOtese subcontrataçâo para os serviços objeto deste certame. 
7.2 - A fiscalizaçáo do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, seth 
designado representante para acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando 
em registro prOprio todas as ocorréncias relacionadas a execução e determinando a que for 
necessário a regularização de faihas ow defeitos observados. 
7.3 - A fiscalização nâo exclui nern reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perarite 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçães técnicas ou vicios 
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redibitorios, e, na ocorréncia desta, nâo implica corresponsabijidade da Administraçao(i de eus 
agentes e prepostos, de conformidade corn a art 70 da Lei Federal n° 8.666193 e suasyaçes, 
7.4 - 0 representante da Administraçao anotaré em registro prOprio todas as ocs*cencias 
relacionadas com a execuçao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nè1 	r;O 
funcionérios a reguiarizaçâo eventualmente envolvidos, determinando a qua for necessA?Io-t-
regularizaçao das falbas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providéncias cabIveis. 
7.5- A CONTRATADA flea obrigada a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, acréscimos ou 
supressaes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 0, art. 65, da Lei n° 8.666193 e suas 
alteraçOes posteriores. 

CLAUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUQAO DOS SERVIOS E DO PAGAMENTO 
8.1. - A licitante vencedora devera executar as serviços de acordo com o Termo de Referência. 
8.2- Nenhuma alteraçäo poderá ser introduzida nas condiçOes básicas e especificas deste edital e 
seus respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçâo da ADM] NISTRAQAOPUBLICA. 
8.3- Qualquer alteração a set introduzida no planejarnento ou nos padroes de execuçâo dos 
serviços, quando proposta pela licitante vencedora, deverá set feita pot escrito e so será executada 
se for previamente anatisada e aprovada, tanibém por escrito, pela ADMINISTRAQAOPUBLICA. 
8.4- A Jicitante vencedora nào poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a 
execução dos serviços contratuals sem a prévia autorizaçao escrita da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
e manter plenamente, quaisquer qua sejam as circunstâncias, suas responsabiidacles, assumidas 
par ocasião da assinatura do instrumento contratual. 
8.5-A execuçâo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeftura 
Municipal tie Ameiroz, especialmente designado. 
8.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorréncias relacionadas corn a execuçâo do contrato, determinando o que for necessário a 
regutarizacào das faiths ou defeftos observados. 
8.7- As decisâes e providèncias que ultrapassarem a competência do representante deverâo ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hébil para a adoção das medidas convenientes. 
8.8-0 prazo para a inicio da prestaçao dos services flea fixado em ate os (cinco) dias Uteis contados 
a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
8.9 - 0 prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçâo 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10 - 0 pagarnento somente será efetuado apOs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá a detalhamento dos serviços executados. 
8.11 -0 "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn as serviços efetivamente prestados. 
8.12 - Havendo erre na apresentacio cia Nota Fiscavfatura ou dos ctocirnantas. pertinentes A. 
contrataçâo, ou, ainda, circunstância que impeça a Iiquidacão da despesa, o pagamento ficará 
pendente ate que a Contratada providende as medidas saneadoras. Nesta hipOtese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situação, nao acarretando 
qualquer onus para a Contratante. 
8.13 - Será efetuada a retengão cu glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, 
sem prejuizo das sançOes cabiveis, caso se constate que a Contratada 
8.13.1 - Nâo produziu as resuttados acordados; 
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condiçOes de habilitaçao da Contratada, devendo 0 resultado set impresso, autenticado e juntado 
ao processo de pagamento. 
8.16 - 0 pagamento será efetuado pot meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante depOsito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancérlo indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
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8.17 - Serã considerada corno data do pagamento 0 dia em que constar como en 
bancéria para pagamento. 
8.18 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
Contratada, que porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 
91. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissâo cM Ordem de Serviço. 
92. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçâes necessarias ao pleno cumprimento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal S 8.666/1993 e suas alteraçäes. 
93. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrencia, solicitar providéncias da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuçâo do objeto 
contratual. 
9.5. Efetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento. 
9.7. Exigir o curnprirnento de todos Os cornpromissos assurnidos pela Contratada, de acordo corn 
as clausulas contratuais e Os termos de sua proposta. 
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçaes, falhas ou irregularidades constatadas 
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçâo que cornprove o correto e tempestivo 
pagarnento cM toclos encargos previdençiáriqs, trabalbistes, fiscais e comercials decorrentes da 
execução deste Contrato. 
9.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsàvel por seu acompanharnento e 
fiscalizaçâo, em conformidade com 0 art. 73, II, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATADA 
10.1-Executaros serviços de conformidade corn as condiçôes estabeleddas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçaes 
assumidas, todas as condiçoes de habilitacâo e qualificaçâo exigidas na licitaçâo; 
10.3- Providenciar a imediata correçâo das deflciencias e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiencia ou irregularidade cornetida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega 
do objeto contratual; 
10.5- Executar Os serviços através de pessoas idoneas, assurnindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venharn a corneter no desernpenho de suas funcäes, podendo a 
Prefeitura Municipal øe Arneiroz soffdtar a substituicao daqqeles quja conduta seia julgada 
inconveniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nao se 
prejucliquem o born andamento e a boa prestaçâo dos serviços; 
10.7- Facilitar a açâo da FISCALIZAQAO na inspecâo dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder perante a Prefettura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de auséncia ou 
ornissao da FISCALIZAQAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execuçâo do Contrato, quer sejarn eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados 
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel 
observancia das normas emanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçôes legais 
vigentes; 
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA nâo deverá, mesrno apOs o término do CONTRATO, sem consentimento previo por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes especificadasyo 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; i..-' ,, 
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10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em let, serido tambem de sua res 1abilidadWr: 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a rjacaodcj 
serviços contratados inclusive as contribuiçâes previdenclérias fiscais e paraflscais,€TS: LPW 
ernolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exclulda qualquer solida'hedc_,-' 
Prefeitura Municipal de Arneiroz por eventuais autuaçães administrativas e/ou j.udiciais uma ve 
a iriadimplencia da CONTRATADA, corn referenda as suas obrigaçOes, näo se transfere a 
Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
10.11 -Disponibilizar,  a qualquer tempo, toda documentaçào referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn a objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariarnente, portodos Os danos e/ou prejuizos que forem causados a Uniào, 
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçOes por 
ele assumidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçâo exigidas na licitaçâo; 
10.14 - Prestaçao de serviços em caráter urgente, bra do horârio normal de expediente, segundo 
solicitaçao e a critérlo do contratante; 
10.15-0(A) CONTRATADA(0) devera manter urn canal de cornunicação corn o contratante, para 
suprir as demandas pertinentes a execuçâo do objeto; 
10.16— Seguir plena e flelrnente as especificaçaes contidas no Termo de Referencia - ANEXO I. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. 0 licitante que ensejar 0 retardamento da execuçâo do certame, não mantiver a proposta, 
falbar ou fravdar na eXeCVcQ cia Contrate, Qomportar-se de modo inidneo, tier deciaracAq false 
ou cometer fraude fiscal, garantido a direito prévio da citação e da arnpla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar corn a Adrniriistração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
as motivos determinantes da puniçâo ou ate que seja promovida a reabilitaçâo perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no terrno de 
contrato e das demais cominaçOes legais. 
11.2— A Contratada flcará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execuçao, execução imperfeita, mora de execuçâo, inadimplernento 
contratual ou nâo veracidade das inforrnaçâes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- adverténcia, sanção de que trata a inciso I do art. 87, da Let fl.° 8.666193, podera ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a)descurnprirnento das obrigaçaes e responsabilidades assumidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que nâo caiba a aplicaçâo de sançao mais grave. 
II - rnultas (que poderao ser recolhidas ern qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de 

- 	Receitas Federais, por rneio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçóes fornecidas pela Contratante); 
a) de 03% (trós dóclmo par qente) sabre a valor contratual total do exercicig, par die de atraso na 
prestaçao dos seiviços ou indisponibilidade do mesmo, lirnitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 
b) de 2% (dais por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçâo a qualguer cláusula 
ou condiçao do contrato, não especificada nas dernais alineas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exerciclo, pela recusa em cortigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nâo se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirern a data da comunicaçao formal da rejeiçâo; 
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao PUblica, enquanto 
perdurarern os rnotivos determinantes da puniçâo ou ate que seja prornovida a reabilitaçao perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Adrninistração pelos prejuizos 
resultantes e depots de decorrido 0 prazo da sançâo aplicada corn base no itern 11.1. 
11.3 - No processo de aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a arnpla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias Uteis para as sançâes previstas nos incisos I e II do 
item 112 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesrno item. 
11.4 - 0 valor da rnulta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cipco) 
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dias a contar da notificação ou decisao do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 	asixiq 
inexisténcia ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido se)c4 o'cob& 
administrativamente ou inscrito como DIvida Ativa do MunicIplo e cobrado mediante prbcb' 
execuçâo fiscal, corn os encargos correspondentes. 
11.5 - As sançoes previstas no item 11.1 e inciso Ill doitem 11.2 supra poderâo set aplicadas as 
empresas que, em razâo do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarern atos illeitos, visando frustrar os objetivos cia licitaçao; 
II - dernonstrarem nao possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistraçao PUblica, em virtude 
de atos ilicitos praticados; 
Ill - sofrerern condenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhirnento 
de quaisquer tributos. 
11.6 — As sançães previstas nos incisos I e Ill doitem 11.2 supra poderao ser aplicadas juntamente 
corn a do inciso If do mesrno item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 05 (cinco) dias Uteis. 
11.7 - A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias Uteis a contar da notificaçao que Ihe será encarninhada, estará sujeita a 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das dernais penalidades 
cabiveis, por caracterizar descumprirnento total da obrigaçao assumida. 
11.8 - As sançOes previstas no item 11.7 supra nao se aplicarn as demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Terrno de Contrato, de acordo corn 
este eøital., e no prazo cia 48 (quaren.ta e oitp) horas cmvniqerem say desinteresse. 

CLALJSULA DECIMA SEG(JNDA - DAS RESCISOES CONTRATLJAIS 
12.1. A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderé rescindir 0 contrato, inclependenternente de 
qualquer interpelaçâo judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebirnento da ordem de inicia dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçaes exigidas; 
c) Nào cumprir ou cumprir irregularmente as clausulas contratuais ou a legislaçao vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execuçâo dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de servi(;os sern a expressa autorizaçao 
da Contratante; 
f) Entrar em concordata, faléncia ou dissolução, ou recair no processo de insolvencia sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorréncia de qualquer urn dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
12.3. Mao caberá a centratada indenizaça.q de qualquer espóoie seja a que titulo for, se o contrato 
vier a ser rescindido em decorrencia de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta clausula, o contrato pcderá set rescindido pot livre 
decisao da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito 
de reclamaçâo ou indenizaçao a qualquer titulo, garantindo-Ihe apenas, 0 pagarnento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
12.5. Amigável, pot acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatOrio, desde que haja conveniência da 
Administração; 
12.6. Em caso de rescisâo prevista nos incisos Xli e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
12.7- Os procedimentos de rescisâo contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serâo formalmente motivados, assegurado contraditOrio e a ampla defesa, 
rnediante prévia e comprovada intimaçâo da interessada para que, se o desejar, apresente defesa 
no prazo de 10 (dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPQAO 
13.1 - As partes declararn, neste ato., que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.846 
(lei anticorrupçao) e sua Iegistaçâo correlata a estáo cientes que na execuçao do instrumento 
convocatOrio e vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos a/cu gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente pUblico ou a 
quem quer qua seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento Cu irregular, pessoa jurIdica pare celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou beneficlo indevido, de modo frauduiento, de rnodificaçOes ou prorrogaçaes 
do instrumento convocatorio, sem autorizaçâo em lei, no ato convocatório da Iicitaçao ou nos 
respectivos instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econOmico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim come realizar quaisquer açoes ou 
omissöes qua constituam prática ilegal Cu de corrupçào, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do 
Decreto n° 8.420/2015 cu de quaisquer outras leis ou regulamentos apticáveis, ainda que não 
relacionadas corn o presente contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 
14.1- Rca eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, pare dirimir toda e qualquer 
controvórsia od'inda do preserite edijal, que nâo posse ser resolvida pela via admirdstrat.iva, 
renunciando-se, desdejé, a qualquer outro, por mais privilegiado qua seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (trés) vies para 
que posse produzir os efeitos legais. 

Arneiroz/CE, 02 de Marco de 2022 
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José Gomes q9'ueira da Silva 
Ordenador di Despesas 

Sec. de Administraçao e Transporte 
CONTRATANTE 

Eugeng...AraGjo de Souza 
454.574.173-87 

...- 
 "--WV TI  

Cnpj: 42,.872.27110001-87 
CONTRATADO 
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